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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3323 3441 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF, 3 de dezembro de 2009
Maria Aparecida Lima da Silva
Pregoeira
	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 99/2009
Processo n. 6.533/2009
Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________

Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2009
PROCESSO: 6.533/2009
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria DIGES nº 600-510 de 29 de outubro de 2009, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na execução dos serviços de clipping de notícias on-line, de acordo com especificações e observações constantes deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
Data: 28/12/2009. 
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais);

 b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
d) suspensas, temporariamente, de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

e) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.
4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

c) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja ME/EPP;

d) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/PP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação;

e) a ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido;

f) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação;

g) não havendo ME/EPP ou quando não for exercido o direito previsto na alínea “e”, a Pregoeira examinará, a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;
h) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

i) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

j) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

k) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

l) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.
5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 – As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) consignar preço unitário, mensal e anual, ficando estabelecido, que na hipótese de divergência entre um e outro, será adotado o unitário para fins de apuração do real valor da proposta; 
e) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da contratação, tais como: mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução dos serviços, na forma prevista neste Edital.

5.3 - A proposta vencedora, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, deverá ser anexada, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, no prazo estipulado após a convocação.
5.4 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.5 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR GLOBAL ANUAL.

6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.
7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:

7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;

7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;

7.1.3 - prova de regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

7.1.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;
7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.2 - Informar, em campo próprio disponibilizado no Comprasnet, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
7.3 - Constitui também, condição de habilitação a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove a prestação de serviços de manutenção em equipamentos de configurações idêntica aos do objeto ora licitado;
7.4 – A documentação, a qual se refere o subitem anterior, deverá ser anexada, após convocação da Pregoeira, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, em prazo estipulado na solicitação.
7.5 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/2006 e art. 4º, § 1º do Decreto 6.204/2007.
7.6 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados de forma GLOBAL ANUAL.
8.2 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.3 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.4 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou igual a zero;
b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005;

c) não anexadas nos termos do subitem 5.3 do Edital.
9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução, em dinheiro a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.
10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

10.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.
13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

13.7 – Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no térreo do Edifício Adriana/TRF-1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco D, Brasília/DF, CEP 70.070.100, telefones (61) 3314-5930 / 3314-5931 ou 3314-5932.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.

ANEXO III -. MINUTA DE CONTRATO
Brasília-DF, 3 de dezembro de 2009
Maria Aparecida Lima da Silva

Pregoeira

ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2009

TERMO DE REFERENCIA

1 – DO OBJETO:

Trata-se de serviços de clipping de notícias on-line – encaminhamento diário, à Assessoria de Comunicação do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e às Seções de Comunicação das Seções Judiciárias da 1ª Região (AC, AM, AP, BA, DF, GO, MG, MA, MT, PA, PI, RO, RR e TO) de uma relação on-line de matérias jornalísticas relacionadas ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região e à Justiça Federal da 1ª Região, publicadas em veículos da mídia impressa, constantes de uma lista previamente fixada de veículos de circulação nacional e regional a serem pesquisados.

1.2 -  JUSTIFICATIVA



A Assessoria de Comunicação Social (Ascom) do TRF 1ª Região tem como atribuições a cobertura e a divulgação jornalística dos julgamentos, ações e eventos realizados no âmbito da 1ª Região; a definição da estratégia de divulgação das notícias pertinentes à instituição, bem como o público-alvo e as mídias adequadas; e a redação e divulgação de matérias jornalísticas que sejam do interesse institucional e tenham valor de notícia. A presente proposta de aquisição atende, portanto, ao desenvolvimento das atribuições pertinentes à Ascom e, ao mesmo tempo, as Seções de Comunicação da primeira instância.



O serviço de clipping on-line permite o acesso diário e sistemático, e bem mais ágil, às notícias veiculadas na imprensa nacional sobre as instituições objeto deste projeto básico. O clipping será hospedado na página da empresa contratante na internet e o acesso será possibilitado mediante login e senha para os magistrados e assessorias/ seções de comunicação participantes.

2 – CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO
2.1 Natureza de serviço: serviço de encaminhamento diário de clipping eletrônico, via internet, mediante login e senha. O serviço deverá ser disponibilizado, também, na intranet para todos os servidores e magistrados da 1ª Região.

2.2 O clipping deve ser produzido diariamente, de segunda a sexta-feira e deverá estar disponível a partir de 8h (oito horas da manhã).

2.3 Às segundas-feiras, a atualização do clipping deve incluir as matérias pesquisadas nos jornais diários e sites de notícias de sábado e domingo, e nas revistas semanais de informação. As matérias publicadas nos dias de feriado deverão ser publicadas no dia útil seguinte ao feriado.

2.4 O acesso ao clipping deverá ser efetuado pela internet mediante login e senha.

2.5 O serviço deve conter ferramenta que possibilite a formação de todas as formas de seleção das notícias, com sumário e texto segundo preferências estabelecidas pelo usuário, para fins de impressão em papel ou geração de arquivo em formato pdf.

2.6 A apresentação do clipping on-line deve ser simples e organizada, de modo a facilitar a leitura e a pesquisa das notícias.

2.7 A página principal do clipping deve conter os seguintes elementos:

2.7.1 Resumo do dia – resumo do noticiário do dia onde estejam apresentadas as manchetes dos principais assuntos tratados pela imprensa nacional.

2.7.2 Destaques de Hoje – resumo dos principais assuntos do dia, para orientar o leitor na leitura. De seis a doze títulos de notícias, selecionados pelo editor do clipping e publicados com a aprovação da Assessoria de Comunicação Social do TRF da 1.ª Região (Ascom). A seleção deverá ser encaminhada diariamente pelo editor do clipping ao e-mail ascom@trf1.gov.br. As notícias devem tratar preferencialmente de assuntos ligados ao TRF da 1ª Região e à Justiça Federal da 1ª Região, e evitar repetição de temas e ângulos. A foto de uma dessas notícias, ou charge, será identificada pela data, hora de inserção no clipping, palavra-chave, veículo, estado/País, editoria e título, com link para o texto. Símbolos vão identificar, no caso de notícias sobre o TRF da 1ª Região e sobre a Justiça Federal da 1ª Região, se for o caso.

2.7.2.2 O link na página do índice abrirá novo frame, para o texto da notícia em versão transcrita para o domínio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e para a Justiça Federal da 1ª Região, num modelo padronizado. No texto, as palavras chaves aparecerão em destaque (negrito ou cor diferenciada). Nesta página, link para o texto original, na página da publicação. Haverá ainda indicação de outras notícias publicadas sobre o tema ou de outros textos do mesmo autor incluídos no clipping, desta data ou anteriores.

2.7.3 A barra índice deve indicar o acesso para Notícias, Colunas, links para os Veículos indexados, e para os itens Estatísticas, Filtros, Imprimir e Pesquisa.

2.7.3.1 O item Estatística deve, periodicamente, disponibilizar estatística consolidada destacada em quadro.

2.7.3.2 O item Notícias deve relacionar todas as notícias do dia sobre o TRF da 1ª Região e sobre a Justiça Federal da 1ª Região (conforme palavras-chave relacionadas no item 2.7.4.1) e notícias importantes do dia (serão eliminadas pelos técnicos, quando possível, as repetições).

a) TRF 1ª Região e Justiça Federal da 1ª Região na imprensa nacional;

b) TRF 1ª Região e Justiça Federal da 1ª Região na imprensa regional;

c) TRF 1ª Região e Justiça Federal da 1ª Região na imprensa on-line;

d) Temas ligados ao Poder Judiciário e à Justiça.

e) Temas políticos e econômicos de repercussão nacional.
 

2.7.3.3 O item Colunas deve relacionar as colunas selecionadas da imprensa, conforme relação indicada no item 2.7.6):

2.7.3.4 O item Veículos deve conter links para os veículos indexados (conforme relação indicada no item 2.7.6):

a) Jornais – incluindo a primeira página da edição do dia dos veículos que a disponibilizam na internet;

b) Revistas – incluindo a primeira página da edição atual;

c) Imprensa especializada em Justiça;

d) Sites de Notícias e Análise;

e) Especializados;

2.7.3.5 O item Estatísticas deve conter:

a) O número de notícias encontradas;

b) O número de veículos pesquisados;

c) Os temas mais freqüentes;

d) O número de notícias por veículo;

e) O número de notícias por mídia;

f) A avaliação das notícias;

g) As notícias geradas por nota das páginas de Notícias do Conselho da Justiça Federal, Associação dos Juízes Federais (Ajufe), TRF da 1ª Região, Seções Judiciárias da 1ª Região e dos Tribunais Regionais Federais da 2ª, 3ª , 4ª e 5ª Regiões (release).

2.7.3.6 O item Filtros deve conter as seguintes categorias:

a) categoria de veículos (nacional, regional, especializado, on-line);

b) estado;

c) veículo;

d) tema.

2.7.3.7 O item Imprimir deve facultar ao usuário a possibilidade de seleções para imprimir.

2.7.3.8. O item Pesquisa deve possibilitar a busca de notícias pelas seguintes categorias:

a) Palavras-chave;

b) semana, com os seguintes subitens:

b. 1) destaques;

b. 2) segunda-feira

b. 3) terça-feira;

b. 4) quarta-feira;

b. 5) quinta-feira;

b. 6) sexta-feira

b. 7) sábado;

b. 9) domingo.

c) Mês, com os seguintes subitens:

c. 1) data;

c. 2) estatísticas.

2.7.4.1 Assuntos principais, incluindo todas as menções em notícias, artigos, colunas e editorias:

a) Conselho da Justiça Federal;

b) Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais ( Turma de Uniformização);

c) Juizados Especiais Federais da 1ª (dos 14 estados);

d) Justiça Federal da 1ª Região (dos 14 estados)

e) Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região;

f) Desembargador (a) Federal;

g) Seção Judiciária da 1ª Região (dos 14 estados) 

h) Turma Recursal (dos 14 estados);

i) Juiz(a) Federal da 1ª Região (dos 14 estados);

j) Varas Federais da 1ª Região (dos) 14 estados).

2.7.4.2 Assuntos secundários (na seleção pelos técnicos, será eliminado o excesso de repetições, permanecendo apenas notícias mais completas, de jornais nacionais, artigos significativos e editoriais; se possível será definida na busca a eliminação de notícias de agências reproduzidas por veículos regionais):

a) Poder Judiciário ( Justiça em sentido genérico);

b) Supremo Tribunal Federal;

c) Superior Tribunal de Justiça;

d) Temas objeto de ações que tenham sido, estejam sendo ou possam vir a ser julgadas pela Justiça Federal da 1ª Região ou pelo TRF da 1ª Região.

e) Grandes temas do Direito, da política ou da economia nacional.

2.7.5 Devem ser relacionadas, na íntegra, as seguintes Colunas jornalísticas:

a) Painel – Folha de S. Paulo;

b) Painel S.A – Folha de S. Paulo;

c) Mônica Bergamo – Folha de S. Paulo;

d) Livros Jurídicos – Folha de S. Paulo;

e) Informe JB – Jornal do Brasil;

g) Boechat – Jornal do Brasil;

i) Panorama Político – O Globo;

j) Panorama Econômico – O Globo;

k) Ancelmo Góis – O Globo;

l) Joelmir Beting – O Globo;

m) Joelmir Beting – O Estado de S. Paulo;

n) Dora Kramer – O Estado de S. Paulo;

0) Sônia Racy – O Estado de S. Paulo;

p) Jane Godoy – Correio Braziliense;

r) Ari Cunha – Correio Braziliense;

s) Paula Santana – Jornal de Brasília;

t) Jairo Viana – Jornal de Brasília;

u) Marlene Galleazzi – Jornal de Brasília;

v) Bernadete Alves – Tribuna do Brasil;

w) Suprema Corte – Tribuna do Brasil;

x) Nomes e Notas – Gazeta Mercantil

y) Portal – Revista Época;

z) Radar – Revista Veja;

aa) Fax Brasília – Revista Istoé.

2.7.6 Veículos obrigatórios na seleção de notícias (outros podem ser incluídos)

2.7.6.1 Imprensa on-line especializada em Justiça:

a) Consultor Jurídico – www.conjur.com.br
b) Universo Jurídico – www.uj.com.br;

c) www.mundolegal.com.br;

e) www.ultimainstancia.com.br
2.7.6.2 Jornais diários:

1  Folha de S. Paulo (SP);

2 O Estado de S. Paulo (SP);

3  Valor Econômico (SP);

4  Gazeta Mercantil (SP);

5)  O Globo (RJ);

6)  Jornal do Brasil (DF)

7) Tribuna do Brasil (DF);

8) Correio Braziliense (DF);

9) Jornal de Brasília (DF);

10) Estado de Minas (MG);

11) Hoje em Dia (MG);

12) O Tempo (MG);

13) O Popular (GO);

14) Diário do Amazonas (AM);

15) Diário da Manhã (GO);

16) O Liberal (PA);

17) A Crítica (AM);

18) Diário do Amapá (AP);

19) Diário de Cuiabá (MT);

20) A Tarde (BA);

21) Correio da Bahia (BA);

22) Tribuna da Bahia (BA);

23) Meio Norte (PI);

24) O Imperial (MA);

25) Diário da Amazônia (RR);

26) O Estado do Maranhão (MA);

27) A Gazeta (RO);

28) Jornal de Tocantins (TO);

29 Jornal A Gazeta (AC).

2.7.6.3 Revistas:

1. Veja;

2.  Época;

3.  Istoé;

4.  Carta Capital;

5. Exame;

6.  Istoé Dinheiro;

7.  O Magistrado (DF);

8. Consulex (DF);

9. Justilex (DF);

2.7.6.4 Sites de Notícias e Análise:

1.  www.primeiraleitura.com.br;

2.  www.ultimosugundo.combr;

3.  www.agestado.com.br;

4.  www.folha.com.br;

5.  www.jb.com.br (Tempo Real);

6.  www.correioweb.com.br;

7.  www.terra.com.br;

8.  www.jornaldalilian.com.br;

3 OBJETIVOS

· Manter as assessorias de comunicação, os magistrados, dirigentes e servidores da Justiça Federal da 1ª Região de 1º e 2º graus informados sobre as notícias veiculadas na imprensa a respeito dessas instituições;

· Conhecer a repercussão das ações da Justiça Federal de 1º e 2º da 1ª Região graus junto à mídia nacional;

· Aprimorar os serviços de assessorias de comunicação e de imprensa da Justiça Federal de 1º e 2º graus da 1ª Região;

· Manter um banco de dados de notícias sobre a Justiça Federal de 1º e 2º graus da 1ª Região em âmbito nacional;

· Possibilitar a análise abrangente e sistemática da cobertura jornalística dispensada á Justiça Federal da 1ª Região 1º e 2º graus junto aos órgãos da imprensa;

· Subsidiar o planejamento das ações das assessorias de comunicação da Justiça Federal da 1ª Região de 1º e 2º graus junto aos veículos da imprensa;

· Aumentar a circulação de informações sobre a Justiça Federal da 1ª Região de 1º e 2º graus.

4 DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

4.1 Fornecer á Contratar todas as informações solicitadas sobre a proposta 

editorial do clipping on-line e dados técnicos referentes à disponibilização  do clipping da intranet do TRF da 1ª Região e, por acesso remoto, às assessorias de comunicação das Seções Judiciárias.

4.2 Supervisionar e aprovar os trabalhos da contratada.

4.3 Efetuar o pagamento à contratada de acordo  com as condições de preço e prazo estabelecida no contrato.

4.4 Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou propostos pela CONTRATADA, desde  que devidamente identificados e acompanhados por representantes do CONTRATANTE.

4.5 Promover acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando  em registro próprio falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

4.6 Atestar a execução dos serviços objeto deste Contrato por meio do setor competente.

4.7 Fornecer à CONTRATADA todas informações solicitadas sobre a proposta editorial do clipping on-line e dados técnicos referentes às disponibilização   do clipping na intranet do CONTRATANTE e, por acesso remoto, as Seções Judiciárias.

5 DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

5.1 Disponibilizar o clipping on-line diariamente, inclusive nos fins de semana e

feriados, até 8h, para todos os usuários da intranet do TRF da 1ª Região e para

leitura externa, na internet, por meio  do login e senha, aos usuários (magistrados do TRF, Assessoria de Comunicação do TRF e Seções Judiciárias);

5.2 Disponibilizar o clipping on-line de acordo com as especificações, alterando-o apenas quando solicitada pela Assessoria de Comunicação Social do TRF da 1ª Região e homologando-o junto à Secretaria de Informática do CJF;

5.3 Manter um editor para supervisionar a seleção automática de noticias, escolher destaques do dia, avaliar enfoque das matérias e manter contato com a Assessoria de Comunicação do TRF 1ª Região para identificar  temas de  interesse e atender a avaliação do serviço prestado;

5.4 Colocar à disposição do TRF e seções Judiciárias, diariamente, ate as 8h, arquivo eletrônico (formato pdf) com o clipping do dia, preparado para impressão de copias;

5.5 Colocar à disposição das Assessorias de Comunicação do TRF e Seções Judiciárias, ferramenta de edição do clipping que possibilite complementações e correções imediatas; 

5.6 Manter a base de dados permanentes disponível para pesquisa e arquivamento;

5.7 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto desse contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

5.8 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução do serviço ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do serviço, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação do CONTRATENTE;

5.9 Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e independente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público;

5.10 Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecimento no Contrato;

5.11 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, decorrentes da execução dos serviços contratados;

5.12 Manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2009

PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PREÇOS

	Item
	Especificação
	Preço Mensal

(r$)
	Preço anual

Global
(r$)

	01
	Serviços de elaboração de clipping eletrônico diário por meio de pesquisa de matérias jornalísticas publicadas em veículos da mídia impressa, constantes de lista previamente fixada de veículos de circulação nacional e regional, que citem o nome ou assuntos referentes ao TRF-1ª Região e à Justiça Federal da Primeira Região (AC, AP, AM, PA, RO, RR, TO, DF, GO, MG, MA, BA, PI e MT), conforme especificações constantes dos Anexos I e V do Edital.

	
	

	PREÇO GLOBAL ANUAL R $ ___ (________________________________)


ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2009
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ____/20__ DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE CLIPPING ELETRÔNICO DIÁRIO DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS RELACIONADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO E À JUSTIÇA FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, que entre si celebram a União, por intermédio do TRF 1ª Região E __________________________ .

Minuta de contrato – Processo n. 6.533/2009


Aos __ dias do mês de ____ de 2009, as partes abaixo qualificadas celebram o Contrato ____/2009, com observação ao constante no Processo Administrativo 6.533/2009 – TRF1 e com fundamento na Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 5.450/2005; Decreto n. 6.204/2007; Lei Complementar 123/2006; Lei n. 8.666/1993 e Pregão Eletrônico ____/2009, demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

	CONTRATANTE:
	Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com registro no CNPJ/MF 03.658.507/0001-25 e sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Bra​sí​lia-DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. SILVIO FERREIRA, brasileiro, separado judicialmente, CPF 884.071.528-20, RG 5.871.468 SSP/GO, residente e domiciliado nesta Capital.



	CONTRATADA:
	____________________________, com registro no CNPJ/MF ______________________, e sede no __________________, CEP______________________, Telefone: (__) ________, Fax: (__) __________________, neste ato representada por seu _____________, Sr(a). __________________________, (nacionalidade/estado civil), ___________, RG _________________, CPF ___________, residente e domiciliado ______________.


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de elaboração de clipping eletrônico diário por meio de pesquisa de matérias jornalísticas publicadas em veículos da mídia impressa, que citem o nome ou assuntos referentes ao TRF da 1ª Região e à Justiça Federal da Primeira Região.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE


A finalidade deste instrumento é aprimorar os serviços de assessoria de comunicação e de imprensa da Justiça Federal de 1º e 2º graus da Primeira Região, proporcionando acesso diário e sistemático às notícias veiculadas na imprensa nacional sobre o Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Por este instrumento, a Contratada responsabiliza–se por:

1 – todas as despesas, em relação aos seus empregados, decorrentes da execução dos serviços, tais como:


a) salários;


b) seguros de acidente;


c) taxas, impostos e contribuições;


d) indenizações;


e) vales-transporte;


f) vales-refeição/alimentação;


g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

2 - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3 - todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorrido na dependência do Contratante; 

4 - encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;

5 - danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

6 - manter seus empregados subordinados às normas internas do Contratante (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

7 – manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

8 – comunicar ao Contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução do serviço ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do serviço, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação do Contratante;

9 – manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas disciplinares do mesmo, porém sem qualquer vínculo empregatício com ele; 

10 – manter, ainda, seus empregados identificados por crachá, quando nas dependências do Contratante, com a obrigação de substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do mesmo;

11 – substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados pelo Contratante como prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público

12 – comunicar ao Contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução do serviço ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do serviço, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Contratante;

13 – prestar, de imediato, todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do Contratante, bem como acatar suas determinações no que tange ao cumprimento do objeto contratado;

14 – disponibilizar o clipping on-line, diariamente e impreterivelmente, até 8h, para todos os usuários da intranet do TRF da 1ª Região e para leitura externa, na internet, por meio de login e senha, aos usuários;

15 – disponibilizar o clipping on-line de acordo com as especificações, alterando-o apenas quando solicitado pela Assessoria de Comunicação Social do TRF da 1ª e homologando-o junto à Secretaria de Informática do TRF;

16 – manter um editor para supervisionar a seleção automática de notícias, escolher destaques do dia, avaliar enfoque das matérias e manter contato com a Assessoria de Comunicação do TRF da 1ª Região para identificar temas de interesse e atender a avaliação do serviço prestado; 

17 – colocar à disposição do TRF e Seções Judiciárias, diariamente, até as 8h, arquivo eletrônico (formato pdf) com o clipping do dia, preparado para impressão de cópias;

18 – acrescentar, quando solicitado, texto ou foto de matérias publicadas em veículos diversos dos estipulados neste Contrato ou não disponíveis em versão eletrônica dos veículos estipulados;

18.1 – o acréscimo deverá ser feito na data estabelecida pelo Contratante;

19 – colocar à disposição das Assessorias de Comunicação do Contratante e Seções Judiciárias ferramenta de edição do clipping que possibilite complementações e correções imediatas;

19.1 – a Contratada deverá realizar treinamento de servidores, indicados pelo Contratante para ensiná-los a edição do clipping;

20 – manter a base de dados permanentemente disponível para pesquisa e arquivamento;

21 – reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;

22 – incluir, quando solicitado pelo Contratante, outros veículos/colunas na lista dos obrigatórios, sem ônus para o Tribunal, se o veículo já estiver disponível na internet;

23 – substituir, quando solicitado pelo Contratante, os jornais dos Estados das Seções Judiciárias da 1ª Região pelos de maior circulação, sem ônus para o Contratante;

24 – cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Contrato;

25 – observar as normas legais a que está sujeita para a execução dos serviços;

26 – exercer rigoroso controle de qualidade sobre todos os serviços prestados e promover constante aperfeiçoamento técnico de seus profissionais envolvidos no cumprimento do objeto deste Contrato;

27 – apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecimento no Contrato;

28 – não subcontratar, ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

1 – proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato;

2 – fornecer à Contratada todas as informações solicitadas sobre a proposta editorial do clipping “on-line” e dados técnicos referentes à disponibilização do clipping na intranet do Contratante e, por acesso remoto, às assessorias de comunicação das Seções Judiciárias, bem como prestar quaisquer informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

3 – supervisionar e aprovar os trabalhos da Contratada;

4 – supervisionar e aprovar os trabalhos da contratada;

5 – comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços, determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização;

6 – permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da Contratada, desde que devidamente identificados e acompanhados por representante do Contratante às suas dependências para a prestação dos serviços contratados;

7 – promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada;

8 – efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste Contrato;

9 – atestar a execução dos serviços, objeto deste Contrato, por meio do setor competente.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO


Os serviços contratados serão prestados sob o acompanhamento e a fiscalização da Assessoria de Comunicação Social - ASCOM, cujo titular exercerá a função de Gestor do Contrato, ou outro servidor designado pelo Contratante.

5.1 – O Gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou problemas observados.

5.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

5.3 – O exercício da fiscalização pelo Contratante não excluirá nem reduzirá as responsabilidades de competência da Contratada.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, devendo a Contratada estar em dia com o Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. A validade desta documentação poderá ser verificada mediante consulta on line ao SICAF.

6.1 – Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do imposto naquela modalidade.

6.2 – Os serviços, uma vez prestados e aceitos pelo TRF-1ª Região, serão pagos mediante depósito em conta-corrente, devendo a Contratada apresentar a Nota Fiscal, em duas vias, até o 1º (primeiro) dia útil após o término de cada prestação mensal dos serviços contratados.

6.3 – O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados, número da conta bancária, agência, número do Contrato e nota de empenho. Será considerada, para fins de pagamento, a data da protocolização do documento de cobrança no setor competente do Contratante.

6.4 – Havendo atraso no prazo estipulado no parágrafo anterior, serão devidos à Contratada juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a de sua efetivação.

6.5 – Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias. Não incidindo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

6.6 – O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Contrato.

6.7 – Se por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento, sem prejuízo das penalidades previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO


Pela prestação dos serviços  objeto  do  presente instrumento  contratual,  o  Contratante  pagará  à  Contratada,  mensalmente,  o valor  de R$ __________ (_______) inclusas todas as despesas legais incidentes, bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho ___________________ e Elemento de Despesa _______________. 

PARÁGRAFO ÚNICO

Foi emitida em __/__/____ a Nota de Empenho ______________no valor de  R$ __________ (_________________________), para atender as despesas oriundas desta contratação.

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA


Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato, foi prestada pela Contratada garantia na modalidade de ______________, mediante ___________________, com vencimento em __/__/____, no valor de R$ __________________(___________________________________________________), correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, que terá o seu valor alterado caso haja redução ou aumento no quantitativo adquirido. 

9.1 – A garantia a que se refere o caput desta cláusula somente será levantada após o integral cumprimento das obrigações ajustadas.

9.2 – Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, obriga–se a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação do Contratante.

9.3 – Em caso de prorrogação contratual, reajuste ou alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente no prazo previsto no parágrafo anterior.


9.4 – Caso a Contratada não cumpra o disposto no item 9, no prazo estipulado, ficará sujeita à respectiva penalidade prevista neste Contrato. 

9.5 – A garantia ou seu saldo será liberada(o) ou restituída(o) a pedido da Contratada, no prazo de até 7 (sete) dias consecutivos ao término deste Contrato, cumpridas integralmente as obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas neste Contrato, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF-1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os arts. 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos do art. 109 do referido diploma legal.

10.1 – Caso a Contratada se recuse a receber a nota de empenho ou assinar o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da notificação feita pelo Contratante, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida. 

10.2 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso, o Contratante poderá rescindir o Contrato, anular a nota de empenho ou seu saldo e aplicar multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado.

10.3 – Caso a Contratada não possa cumprir os prazos determinados para o cumprimento, total ou parcial, dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato e de impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

10.4 – O atraso injustificado na disponibilização do clipping on-line na intranet e internet (item 14 da Cláusula Terceira), bem como dos arquivos eletrônicos com o clipping do dia ao TRF e às Seções Judiciárias (item 16 da Cláusula Terceira), diariamente até às 8 horas, sujeitará a Contratada à multa de R$ 30,00 (trinta reais) por hora de atraso. 

10.5 – A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo de cumprimento, deverá ser encaminhada à Assessoria de Comunicação Social – ASCOM do Contratante, até o vencimento do prazo de entrega, ficando a critério desta a sua aceitação. 

10.6 – Vencido o prazo proposto sem a obrigação cumprida, total ou parcial, o Contratante oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para o cumprimento. A partir desta data, considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o parágrafo segundo desta cláusula. 

10.7 – A prestação dos serviços, até a data-limite de que trata o subitem anterior, não isenta a Contratada da multa prevista no parágrafo quinto desta cláusula.

10.8 – O valor das multas deste instrumento deverá ser recolhido pela Contratada dentro de 5 (cinco) dias úteis a partir de sua comunicação por ofício. 

10.9 – As multas devidas pela Contratada serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidos mediante DARF ou cheque nominal em favor do TRF-1ª Região.

10.10 – Caso a Contratada não tenha crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior, sob pena de cobrança judicial.

10.11 – A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.12 – Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da garantia ou do valor a ser complementado.

10.13 – A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, em que serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA


O presente instrumento deverá vigorar por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

11.1 – Este instrumento tem seu término previsto para __/__/____. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, inciso I, todos da Lei 8.666/93.

12.1 – O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO


O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U, em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO


Fica eleito pelas partes o Foro Federal, no Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.


E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Brasília, __de ___________ de 2009.

SÍLVIO FERREIRA
Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO ____/2009

TERMO DE REFERENCIA

1 – DO OBJETO:

Trata-se de serviços de clipping de notícias on-line – encaminhamento diário, à Assessoria de Comunicação do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e às Seções de Comunicação das Seções Judiciárias da 1ª Região (AC, AM, AP, BA, DF, GO, MG, MA, MT, PA, PI, RO, RR e TO) de uma relação on-line de matérias jornalísticas relacionadas ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região e à Justiça Federal da 1ª Região, publicadas em veículos da mídia impressa, constantes de uma lista previamente fixada de veículos de circulação nacional e regional a serem pesquisados.

1.2 -  JUSTIFICATIVA



A Assessoria de Comunicação Social (Ascom) do TRF 1ª Região tem como atribuições a cobertura e a divulgação jornalística dos julgamentos, ações e eventos realizados no âmbito da 1ª Região; a definição da estratégia de divulgação das notícias pertinentes à instituição, bem como o público-alvo e as mídias adequadas; e a redação e divulgação de matérias jornalísticas que sejam do interesse institucional e tenham valor de notícia. A presente proposta de aquisição atende, portanto, ao desenvolvimento das atribuições pertinentes à Ascom e, ao mesmo tempo, as Seções de Comunicação da primeira instância.



O serviço de clipping on-line permite o acesso diário e sistemático, e bem mais ágil, às notícias veiculadas na imprensa nacional sobre as instituições objeto deste projeto básico. O clipping será hospedado na página da empresa contratante na internet e o acesso será possibilitado mediante login e senha para os magistrados e assessorias/ seções de comunicação participantes.

2 – CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO
2.1 Natureza de serviço: serviço de encaminhamento diário de clipping eletrônico, via internet, mediante login e senha. O serviço deverá ser disponibilizado, também, na intranet para todos os servidores e magistrados da 1ª Região.

2.2 O clipping deve ser produzido diariamente, de segunda a sexta-feira e deverá estar disponível a partir de 8h (oito horas da manhã).

2.3 Às segundas-feiras, a atualização do clipping deve incluir as matérias pesquisadas nos jornais diários e sites de notícias de sábado e domingo, e nas revistas semanais de informação. As matérias publicadas nos dias de feriado deverão ser publicadas no dia útil seguinte ao feriado.

2.4 O acesso ao clipping deverá ser efetuado pela internet mediante login e senha.

2.5 O serviço deve conter ferramenta que possibilite a formação de todas as formas de seleção das notícias, com sumário e texto segundo preferências estabelecidas pelo usuário, para fins de impressão em papel ou geração de arquivo em formato pdf.

2.6 A apresentação do clipping on-line deve ser simples e organizada, de modo a facilitar a leitura e a pesquisa das notícias.

2.7 A página principal do clipping deve conter os seguintes elementos:

2.7.1 Resumo do dia – resumo do noticiário do dia onde estejam apresentadas as manchetes dos principais assuntos tratados pela imprensa nacional.

2.7.2 Destaques de Hoje – resumo dos principais assuntos do dia, para orientar o leitor na leitura. De seis a doze títulos de notícias, selecionados pelo editor do clipping e publicados com a aprovação da Assessoria de Comunicação Social do TRF da 1.ª Região (Ascom). A seleção deverá ser encaminhada diariamente pelo editor do clipping ao e-mail ascom@trf1.gov.br. As notícias devem tratar preferencialmente de assuntos ligados ao TRF da 1ª Região e à Justiça Federal da 1ª Região, e evitar repetição de temas e ângulos. A foto de uma dessas notícias, ou charge, será identificada pela data, hora de inserção no clipping, palavra-chave, veículo, estado/País, editoria e título, com link para o texto. Símbolos vão identificar, no caso de notícias sobre o TRF da 1ª Região e sobre a Justiça Federal da 1ª Região, se for o caso.

2.7.2.2 O link na página do índice abrirá novo frame, para o texto da notícia em versão transcrita para o domínio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e para a Justiça Federal da 1ª Região, num modelo padronizado. No texto, as palavras chaves aparecerão em destaque (negrito ou cor diferenciada). Nesta página, link para o texto original, na página da publicação. Haverá ainda indicação de outras notícias publicadas sobre o tema ou de outros textos do mesmo autor incluídos no clipping, desta data ou anteriores.

2.7.3 A barra índice deve indicar o acesso para Notícias, Colunas, links para os Veículos indexados, e para os itens Estatísticas, Filtros, Imprimir e Pesquisa.

2.7.3.1 O item Estatística deve, periodicamente, disponibilizar estatística consolidada destacada em quadro.

2.7.3.2 O item Notícias deve relacionar todas as notícias do dia sobre o TRF da 1ª Região e sobre a Justiça Federal da 1ª Região (conforme palavras-chave relacionadas no item 2.7.4.1) e notícias importantes do dia (serão eliminadas pelos técnicos, quando possível, as repetições).

a) TRF 1ª Região e Justiça Federal da 1ª Região na imprensa nacional;

b) TRF 1ª Região e Justiça Federal da 1ª Região na imprensa regional;

c) TRF 1ª Região e Justiça Federal da 1ª Região na imprensa on-line;

d) Temas ligados ao Poder Judiciário e à Justiça.

e) Temas políticos e econômicos de repercussão nacional.
 

2.7.3.3 O item Colunas deve relacionar as colunas selecionadas da imprensa, conforme relação indicada no item 2.7.6):

2.7.3.4 O item Veículos deve conter links para os veículos indexados (conforme relação indicada no item 2.7.6):

a) Jornais – incluindo a primeira página da edição do dia dos veículos que a disponibilizam na internet;

b) Revistas – incluindo a primeira página da edição atual;

c) Imprensa especializada em Justiça;

d) Sites de Notícias e Análise;

e) Especializados;

2.7.3.5 O item Estatísticas deve conter:

a) O número de notícias encontradas;

b) O número de veículos pesquisados;

c) Os temas mais freqüentes;

d) O número de notícias por veículo;

e) O número de notícias por mídia;

f) A avaliação das notícias;

g) As notícias geradas por nota das páginas de Notícias do Conselho da Justiça Federal, Associação dos Juízes Federais (Ajufe), TRF da 1ª Região, Seções Judiciárias da 1ª Região e dos Tribunais Regionais Federais da 2ª, 3ª , 4ª e 5ª Regiões (release).

2.7.3.6 O item Filtros deve conter as seguintes categorias:

a) categoria de veículos (nacional, regional, especializado, on-line);

b) estado;

c) veículo;

d) tema.

2.7.3.7 O item Imprimir deve facultar ao usuário a possibilidade de seleções para imprimir.

2.7.3.8. O item Pesquisa deve possibilitar a busca de notícias pelas seguintes categorias:

a) Palavras-chave;

b) semana, com os seguintes subitens:

b. 1) destaques;

b. 2) segunda-feira

b. 3) terça-feira;

b. 4) quarta-feira;

b. 5) quinta-feira;

b. 6) sexta-feira

b. 7) sábado;

b. 9) domingo.

c) Mês, com os seguintes subitens:

c. 1) data;

c. 2) estatísticas.

2.7.4.1 Assuntos principais, incluindo todas as menções em notícias, artigos, colunas e editorias:

a) Conselho da Justiça Federal;

b) Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais ( Turma de Uniformização);

c) Juizados Especiais Federais da 1ª (dos 14 estados);

d) Justiça Federal da 1ª Região (dos 14 estados)

e) Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região;

f) Desembargador (a) Federal;

g) Seção Judiciária da 1ª Região (dos 14 estados) 

h) Turma Recursal (dos 14 estados);

i) Juiz(a) Federal da 1ª Região (dos 14 estados);

j) Varas Federais da 1ª Região (dos) 14 estados).

2.7.4.2 Assuntos secundários (na seleção pelos técnicos, será eliminado o excesso de repetições, permanecendo apenas notícias mais completas, de jornais nacionais, artigos significativos e editoriais; se possível será definida na busca a eliminação de notícias de agências reproduzidas por veículos regionais):

a) Poder Judiciário ( Justiça em sentido genérico);

b) Supremo Tribunal Federal;

c) Superior Tribunal de Justiça;

d) Temas objeto de ações que tenham sido, estejam sendo ou possam vir a ser julgadas pela Justiça Federal da 1ª Região ou pelo TRF da 1ª Região.

e) Grandes temas do Direito, da política ou da economia nacional.

2.7.5 Devem ser relacionadas, na íntegra, as seguintes Colunas jornalísticas:

a) Painel – Folha de S. Paulo;

b) Painel S.A – Folha de S. Paulo;

c) Mônica Bergamo – Folha de S. Paulo;

d) Livros Jurídicos – Folha de S. Paulo;

e) Informe JB – Jornal do Brasil;

g) Boechat – Jornal do Brasil;

i) Panorama Político – O Globo;

j) Panorama Econômico – O Globo;

k) Ancelmo Góis – O Globo;

l) Joelmir Beting – O Globo;

m) Joelmir Beting – O Estado de S. Paulo;

n) Dora Kramer – O Estado de S. Paulo;

0) Sônia Racy – O Estado de S. Paulo;

p) Jane Godoy – Correio Braziliense;

r) Ari Cunha – Correio Braziliense;

s) Paula Santana – Jornal de Brasília;

t) Jairo Viana – Jornal de Brasília;

u) Marlene Galleazzi – Jornal de Brasília;

v) Bernadete Alves – Tribuna do Brasil;

w) Suprema Corte – Tribuna do Brasil;

x) Nomes e Notas – Gazeta Mercantil

y) Portal – Revista Época;

z) Radar – Revista Veja;

aa) Fax Brasília – Revista Istoé.

2.7.6 Veículos obrigatórios na seleção de notícias (outros podem ser incluídos)

2.7.6.1 Imprensa on-line especializada em Justiça:

a) Consultor Jurídico – www.conjur.com.br
b) Universo Jurídico – www.uj.com.br;

c) www.mundolegal.com.br;

e) www.ultimainstancia.com.br
2.7.6.2 Jornais diários:

1  Folha de S. Paulo (SP);

2 O Estado de S. Paulo (SP);

3  Valor Econômico (SP);

4  Gazeta Mercantil (SP);

5)  O Globo (RJ);

6)  Jornal do Brasil (DF)

7) Tribuna do Brasil (DF);

8) Correio Braziliense (DF);

9) Jornal de Brasília (DF);

10) Estado de Minas (MG);

11) Hoje em Dia (MG);

12) O Tempo (MG);

13) O Popular (GO);

14) Diário do Amazonas (AM);

15) Diário da Manhã (GO);

16) O Liberal (PA);

17) A Crítica (AM);

18) Diário do Amapá (AP);

19) Diário de Cuiabá (MT);

20) A Tarde (BA);

21) Correio da Bahia (BA);

22) Tribuna da Bahia (BA);

23) Meio Norte (PI);

24) O Imperial (MA);

25) Diário da Amazônia (RR);

26) O Estado do Maranhão (MA);

27) A Gazeta (RO);

28) Jornal de Tocantins (TO);

29 Jornal A Gazeta (AC).

2.7.6.3 Revistas:

1. Veja;

2.  Época;

3.  Istoé;

4.  Carta Capital;

5. Exame;

6.  Istoé Dinheiro;

7.  O Magistrado (DF);

8. Consulex (DF);

9. Justilex (DF);

2.7.6.4 Sites de Notícias e Análise:

1.  www.primeiraleitura.com.br;

2.  www.ultimosugundo.combr;

3.  www.agestado.com.br;

4.  www.folha.com.br;

5.  www.jb.com.br (Tempo Real);

6.  www.correioweb.com.br;

7.  www.terra.com.br;

8.  www.jornaldalilian.com.br;

3 OBJETIVOS

· Manter as assessorias de comunicação, os magistrados, dirigentes e servidores da Justiça Federal da 1ª Região de 1º e 2º graus informados sobre as notícias veiculadas na imprensa a respeito dessas instituições;

· Conhecer a repercussão das ações da Justiça Federal de 1º e 2º da 1ª Região graus junto à mídia nacional;

· Aprimorar os serviços de assessorias de comunicação e de imprensa da Justiça Federal de 1º e 2º graus da 1ª Região;

· Manter um banco de dados de notícias sobre a Justiça Federal de 1º e 2º graus da 1ª Região em âmbito nacional;

· Possibilitar a análise abrangente e sistemática da cobertura jornalística dispensada á Justiça Federal da 1ª Região 1º e 2º graus junto aos órgãos da imprensa;

· Subsidiar o planejamento das ações das assessorias de comunicação da Justiça Federal da 1ª Região de 1º e 2º graus junto aos veículos da imprensa;

· Aumentar a circulação de informações sobre a Justiça Federal da 1ª Região de 1º e 2º graus.

ANEXO II AO CONTRATO ____/2009

PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PREÇOS

	Item
	Especificação
	Preço Mensal

(r$)
	Preço anual

Global
(r$)

	01
	Serviços de elaboração de clipping eletrônico diário por meio de pesquisa de matérias jornalísticas publicadas em veículos da mídia impressa, constantes de lista previamente fixada de veículos de circulação nacional e regional, que citem o nome ou assuntos referentes ao TRF-1ª Região e à Justiça Federal da Primeira Região (AC, AP, AM, PA, RO, RR, TO, DF, GO, MG, MA, BA, PI e MT), conforme especificações constantes dos Anexos I e V do Edital.
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